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ESP-COMANDO POLIC.INT. 2 CPI-2-CAMPINAS

Estudo Técnico Preliminar 138/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 057.00417894/2025-66

2. Descrição da necessidade

2.1. Considerando:

 que as instalações utilizadas pelo Grêmio de Subtenentes e Sargentos e pelo Grêmio de Cabos e Soldados2.1.1.
do CPI-2 apresentam desgaste decorrente do uso contínuo, evidenciado por patologias construtivas que
comprometem sua adequada utilização;

 que foram constatados problemas como desplacamento de revestimentos, infiltrações, presença de mofo,2.1.2.
falhas nas instalações hidrossanitárias, entupimentos, mau cheiro e acúmulo de resíduos, ocasionando prejuízos às
condições de salubridade, conforto e conservação dos ambientes;

 que tais condições comprometem a adequada utilização dos espaços destinados ao efetivo policial militar,2.1.3.
bem como a preservação do patrimônio público;

 que a Administração possui a necessidade de restabelecer as condições adequadas de funcionalidade,2.1.4.
segurança, salubridade e conservação das instalações, de forma a garantir ambiente compatível com sua finalidade
institucional;

 que os materiais e serviços eventualmente necessários para o atendimento dessa necessidade podem ser2.1.5.
definidos por especificações usuais de mercado, nos termos do artigo 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133
/2021, caracterizando-se como bens e serviços comuns.

2.2. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar as alternativas disponíveis para o atendimento
da necessidade administrativa identificada, de modo a subsidiar a definição da solução mais adequada, sob os
aspectos técnico, operacional e econômico, observados os princípios da eficiência, da economicidade e do
interesse público.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção Logística 2º Ten PM Marcio de Marco Angelo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Considerando a necessidade de recuperação, conservação e adequação das instalações dos Grêmios de
Subtenentes e Sargentos e de Cabos e Soldados do CPI-2, visando proporcionar melhores condições de uso,
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segurança, funcionalidade, conforto e salubridade aos seus usuários, será necessária a contratação de empresa
especializada na execução de serviços de construção civil para execução dos serviços de reforma, com
fornecimento integral de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à
perfeita execução do objeto.

4.2. A empresa contratada deverá possuir qualificação técnica e operacional compatível com a execução dos 
serviços previstos, abrangendo, entre outros:

4.2.1. Serviços preliminares, demolições, remoções e destinação adequada de resíduos;

4.2.2. Recuperação e adequação de pisos, revestimentos, forros, esquadrias e e demais elementos construtivos 
existentes;

4.2.3. Correção de patologias construtivas, tais como trincas, fissuras, infiltrações e demais defeitos identificados;

4.2.4. Execução de pinturas, acabamentos e demais serviços complementares de acabamento;

4.2.5. Manutenção, recuperação, adequação ou substituição, quando necessária, das instalações hidrossanitárias e 
elétricas;

4.3. Os materiais, equipamentos e técnicas construtivas empregados deverão atender às normas técnicas vigentes, 
especialmente as normas da ABNT, às boas práticas de engenharia e aos princípios da economicidade, qualidade, 
segurança e durabilidade.

4.4. A contratada deverá observar integralmente os projetos, memoriais descritivos, planilhas 
orçamentárias, especificações técnicas e demais documentos do processo, responsabilizando-se pela correta 
execução dos serviços e pelo cumprimento dos prazos estabelecidos.

4.5. Garantia da contratação:

4.5.1. Considerando a natureza e a complexidade do objeto, o valor estimado da contratação e a avaliação de que 
os riscos inerentes à execução contratual são compatíveis com os mecanismos ordinários de fiscalização e gestão 
do contrato, não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

4.6. Subcontratação:

4.6.1. Considerando que os serviços objeto da contratação possuem características integradas e demandam 
gerenciamento único da execução, não será admitida a subcontratação integral do objeto contratual. Será admitida, 
excepcionalmente, a subcontratação parcial de serviços acessórios, desde que previamente autorizada pela 
Administração e sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada pela perfeita execução do objeto.

4.7. Sustentabilidade:

4.7.1. A contratação deverá observar, no que couber, critérios e práticas de sustentabilidade, priorizando a 
utilização de materiais de baixo impacto ambiental, duráveis, reparáveis e que promovam o uso racional dos 
recursos naturais, observadas as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, e 
demais normas aplicáveis, contribuindo para a redução dos impactos ambientais decorrentes da execução dos 
serviços.

4.8. Critério de julgamento:

4.8.1. Considerando que os serviços e materiais que compõem o objeto possuem especificações usuais de mercado 
e critérios objetivos de desempenho e qualidade, será adotado o critério de julgamento pelo menor preço, por se 
mostrar suficiente para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
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4.9. Penalidades:

4.9.1. As empresas licitantes e a futura contratada sujeitar-se-ão às responsabilidades administrativas decorrentes 
do descumprimento das obrigações assumidas, aplicando-se, quando cabível, as sanções previstas nos arts. 155 e 
156 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, como forma de garantir a regular 
execução contratual e a proteção do interesse público.

4.10. A Nota Fiscal deverá ser emitida com os seguintes dados:

4.10.1. CNPJ: 04.198.514/0082-10;

4.10.2. Razão Social: Polícia Militar do Estado de São Paulo;

4.10.3. Endereço: Avenida João Jorge, 499, Vila Industrial, Campinas/SP – CEP: 13035-680;

4.10.4. cpi2uge@policiamilitar.sp.gov.br.

4.11. Local de execução dos serviços:

4.11.1. Quartel do Comando de Policiamento do Interior 2: Av João Jorge, nº 499, Vila Industrial, Campinas/SP, 
CEP: 13.035-680, E-mail: cpi2p4obras@policiamilitar.sp.gov.br, Telefone: (19) 3772-6704.

4.12. O prazo de execução será de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços 
ou outro instrumento formal equivalente, após a realização da reunião inicial de planejamento registrada em ata.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Para atendimento da necessidade administrativa identificada, foram analisadas as soluções disponíveis no
mercado, considerando as metodologias atualmente empregadas na área da construção civil, a experiência
adquirida pela Seção Logística do CPI-2 em contratações semelhantes, bem como as características e
especificidades das instalações objeto da presente contratação.

5.2. Dentre as alternativas avaliadas, destacam-se:

5.2.1. Execução direta pela Administração, mediante aquisição de materiais, ferramentas, equipamentos e
utilização de mão de obra própria.

5.2.1.1. essa alternativa foi considerada inviável em razão da inexistência de efetivo especializado em quantidade
suficiente, da indisponibilidade de equipamentos específicos para execução dos serviços e da necessidade de
aquisição de ferramentas e equipamentos que permaneceriam ociosos após a conclusão da intervenção, tornando a
solução antieconômica.

5.2.2. Contratação de empresa especializada para execução dos serviços.

5.2.2.1.  esta alternativa mostrou-se a mais adequada, uma vez que possibilita a execução dos serviços por
profissionais qualificados, sob responsabilidade técnica, utilizando materiais, equipamentos e procedimentos
compatíveis com as boas práticas da engenharia, garantindo maior qualidade, segurança, eficiência e observância
das normas técnicas aplicáveis.

5.3. Dentre as alternativas avaliadas, verificou-se que a contratação de empresa especializada para execução dos
serviços constitui a solução mais vantajosa para a Administração, por reunir melhores condições de eficiência,
segurança, economicidade e qualidade na execução do objeto.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução de reforma das instalações dos
Grêmios de Subtenentes e Sargentos e de Cabos e Soldados do CPI-2, com vistas à recuperação das condições de
uso, funcionalidade, segurança, conservação e salubridade dos ambientes.

6.2. A solução contempla a execução dos serviços necessários à recuperação das edificações, compreendendo,
entre outros, serviços preliminares, demolições e remoções, recuperação de pisos e revestimentos, correção de
patologias construtivas, intervenções nas instalações hidrossanitárias e elétricas, pintura, acabamentos, limpeza
final da obra e demais serviços correlatos previstos no Memorial Descritivo e na Planilha Orçamentária.

6.3. A contratação compreenderá o fornecimento integral de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas,
transporte, encargos e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços.

6.4.  Durante a execução contratual deverão ser observados os projetos, o Memorial Descritivo, a Planilha
Orçamentária, as especificações técnicas e os demais documentos que compõem a contratação.

6.5.  A execução dos serviços deverá observar as normas técnicas da ABNT, as Normas Regulamentadoras de
Segurança e Saúde no Trabalho, especialmente aquelas aplicáveis às atividades efetivamente executadas, bem
como as demais disposições legais pertinentes.

6.6. A solução proposta mostra-se tecnicamente viável e adequada às necessidades da Administração, permitindo a
recuperação das instalações existentes, a preservação do patrimônio público e a disponibilização de ambientes em
condições adequadas de utilização pelo efetivo policial militar.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas



5 de 9



6 de 9

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 119.999,93
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8.1. Conforme Orçamento Estimativo nº CPI2-004/320/26, o valor da contratação ficou em R$ 119.999,93 (cento
e dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e três centavos).
 

8.2. Para a elaboração do orçamento estimativo da contratação, adotou-se como referencial o Boletim Referencial
de Custos da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) - Tabela de Serviços, Versão 202,
vigente a partir de maio de 2026, por se tratar de sistema oficial amplamente utilizado pela Administração Pública
do Estado de São Paulo na composição de custos de obras e serviços de engenharia, conferindo maior
confiabilidade, padronização e compatibilidade com as práticas adotadas pela Administração Pública Estadual.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Não será adotado o parcelamento da solução, tendo em vista que os serviços previstos possuem natureza 
interdependente e complementar, devendo ser executados de forma integrada para garantir a adequada 
recuperação das instalações, bem como a uniformidade dos padrões construtivos e dos acabamentos.

9.2. A execução por uma única empresa favorecerá o planejamento, o gerenciamento e a fiscalização contratual,
permitindo melhor coordenação das atividades, definição de responsabilidades e maior controle da qualidade dos
serviços executados.

9.3. O não parcelamento da solução também proporcionará maior racionalização dos procedimentos
administrativos, reduzindo a necessidade de múltiplos instrumentos contratuais, atos de gestão e equipes de
fiscalização, contribuindo para maior eficiência na execução contratual.

9.4. Diante do exposto, conclui-se que o não parcelamento da solução mostra-se técnica e economicamente mais
vantajoso para a Administração, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse
público.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Verificou-se que não existem contratações correlatas ou interdependentes que guardem relação com o objeto
da presente contratação, não havendo necessidade de compatibilização com outros contratos ou procedimentos
administrativos.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA), conforme os Documentos de
Formalização da Demanda (DFD) nº 392/2025 e nº 393/2025, vinculados à contratação nº 180157-106/2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A execução da reforma contribuirá para a conservação, valorização e aumento da vida útil das instalações
dos Grêmios de Subtenentes e Sargentos e de Cabos e Soldados do CPI-2, promovendo a preservação do
patrimônio público e atendendo aos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público.

12.2. A execução dos serviços proporcionará melhores condições de segurança, funcionalidade, conforto,
salubridade e conservação dos ambientes, tornando-os mais adequados à utilização pelo efetivo policial militar.
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12.3. A correção das patologias construtivas existentes, bem como a recuperação das instalações hidrossanitárias,
elétricas e dos demais elementos construtivos, reduzirá a necessidade de intervenções corretivas emergenciais,
proporcionando maior eficiência na gestão dos recursos públicos.

12.4. A melhoria das condições físicas dos ambientes contribuirá para o bem-estar dos usuários, favorecendo a
adequada utilização dos espaços destinados às atividades de convivência, alimentação e apoio ao efetivo.

12.5. A contratação permitirá a execução dos serviços em conformidade com as normas técnicas vigentes e as
boas práticas da engenharia, assegurando maior qualidade, durabilidade e confiabilidade das intervenções
realizadas.

12.6. A realização das intervenções de forma planejada permitirá a adequação das instalações antes que as
patologias existentes evoluam para danos de maior gravidade, reduzindo o risco de interrupção da utilização dos
ambientes e de elevação dos custos futuros de manutenção.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Previamente ao início da execução contratual, o Dirigente da UGE designará o gestor do contrato e a equipe
de fiscalização técnica, composta por profissionais habilitados, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e
recebimento dos serviços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.2. A Administração providenciará a disponibilização das áreas objeto da intervenção para o regular início da
execução dos serviços.

13.3. Antes do início da execução dos serviços será realizada reunião inicial de planejamento entre a
Administração e a contratada, oportunidade em que serão definidos os procedimentos de execução, fiscalização,
cronograma de atividades, comunicação entre as partes e demais aspectos necessários ao adequado
desenvolvimento da contratação, sendo os entendimentos registrados em ata.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. A execução dos serviços poderá gerar impactos ambientais temporários inerentes às atividades de reforma,
especialmente em razão da geração de resíduos da construção civil provenientes de demolições, remoções e
substituição de materiais.

14.2. Poderão ocorrer, durante a execução dos serviços, emissão de poeira, ruídos, movimentação de materiais,
consumo de água e energia elétrica, característicos das atividades de construção civil.

14.3. Os impactos ambientais decorrentes da execução contratual possuem caráter temporário e são compatíveis
com a natureza e o porte da intervenção pretendida.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1.1. Os estudos realizados demonstraram que a contratação de empresa especializada para execução da reforma
dos Grêmios de Subtenentes e Sargentos e de Cabos e Soldados do CPI-2 mostra-se técnica, operacional e
economicamente viável, constituindo a solução mais adequada para atender à necessidade administrativa
identificada;

15.1.2. A solução proposta permitirá a recuperação, conservação e adequação das instalações, mediante a correção
das patologias construtivas existentes, proporcionando melhores condições de segurança, funcionalidade,
salubridade e conforto aos usuários, além de contribuir para a preservação do patrimônio público e para a redução
da necessidade de intervenções corretivas futuras;

15.1.3. Os levantamentos realizados demonstraram a viabilidade da contratação, a compatibilidade da solução com
as necessidades da Administração, a adequação dos requisitos técnicos estabelecidos, bem como a conformidade
do planejamento com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as demais normas técnicas e legais aplicáveis.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LEANDRO DAMACENO FERREIRA
Qualificação Técnica (art.14 da Lei Fed. 5.194/66) Engenheiro Civil - CREA/SP 5071672885

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 10:17:33.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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